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EDITAL Nº 004/2017, 29 dezembro de 2017.

SENSU

PREÂMBULO

O Instituto Legislativo Brasileiro (ILB), no uso de suas competências definidas no Regulamento 
Administrativo do Senado Federal (RASF), considerando o Acordo de Cooperação firmado 
entre este órgão e o Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e 
Tratamento do Delinquente (Ilanud) e em conformidade com o Regulamento e com o Projeto 
Pedagógico do Curso de Especialização em Justiça Social, Criminalidade e Direitos Humanos 
torna pública a abertura de inscrições para o processo seletivo e o preenchimento de vagas do 
curso de pós-graduação lato sensu, denominado de ESPECIALIZAÇÃO EM JUSTIÇA 
SOCIAL, CRIMINALIDADE E DIREITOS HUMANOS (Credenciamento MEC – Portaria 
MEC nº 96 de 2013), em regime presencial, nos termos do art. 2º da Resolução CNE/CES nº 7, 
de 2011, observadas as disposições do presente Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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1.3. O curso possui um total de 40 (quarenta) vagas.
1.4.
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1.6.

1.7. O presente processo seletivo será realizado de acordo com o seguinte cronograma previsto:

05

preliminar 06

15

26
27 2018
04/04/2018 

–
8h30 às 12h30

às 12h30

2.1 Poderão inscrever-se no processo seletivo:
Servidores e/ou membros do Senado Federal;
Servidores e/ou membros da Câmara dos Deputados;
Servidores e/ou membros do Tribunal de Contas da União, e/ou Procurador do Ministério 
Público junto ao TCU;
Servidores e/ou membros do Poder Executivo Federal, indicados pela Casa Civil da 
Presidência;
Servidores e/ou membros 
da Casa Civil;
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Servidores e/ou membros do Poder Judiciário, indicados pelo Conselho de Justiça Federal
(CJF);
Servidores e/ou membros do Ministério Público Federal (MPF), indicados pelo MPF.
Servidores, empregados, membros de Poder e/ou convidados pelas entidades promotoras.

3.1. 

4. DA INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO

4.1. A inscrição para participar no processo seletivo seguirá as seguintes normas:
4.1.1. Serão admitidas até 5 (cinco) inscrições para cada vaga destinada às entidades e órgãos 
convidados e para cada uma das vagas destinadas às designações dos órgãos promotores.
4.1.2. No caso do Senado Federal, Câmara dos Deputados e Tribunal de Contas da União não 
existirá limite do número de inscritos.
4.1.3. , ,

d

4.3. .2 ,

Órgão Local Horário de atendimento
Senado Federal Prédio do ILB (Via N2 – Bloco 

12, Serviço de Secretariado
Acadêmico.

9h às 17h
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4.4.
4.2, 7.

4.5. A inscrição, no caso do Senado Federal, Câmara dos Deputados poderá ser feita por 
intermédio de procurador, mediante a entrega de procuração simples do interessado, 
acompanhada de cópia autenticada legível do documento de identidade oficial do candidato e 
de toda a documentação necessária de acordo com o item 4.2, no Secretariado Acadêmico do 
ILB.

4.5.1. Caberá às entidades e órgãos convidados receberem as inscrições dos candidatos e 
encaminhá-las ao Secretariado Acadêmico do ILB, atendendo aos limites de inscrições
previstos no item 1.4 e ao prazo definido no item 1.7.

4.6. O candidato, ao apresentar a documentação requerida, se responsabiliza pela veracidade de 
todas as informações prestadas.

5. DA SELEÇÃO

5.1. por 16 esseis
06 seis 06 seis

04 .

5.2.

domínio de conteúdo específico relacionado ao tema do curso e à bibliografia indicada 
no item 5.5, a ser aferido em prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório;
conhecimento de inglês para leitura e interpretação de textos relacionados ao tema do 
curso, a ser aferido em prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório;
elaboração de texto argumentativo-dissertativo que demonstre: conexão do saberes 
concernentes ao tema do curso, análise crítica sobre a bibliografia indicada no item 5.5 
e capacidade de redação que demonstre domínio da norma culta da língua portuguesa. 

5.3. O processo seletivo será realizado em etapa única, de caráter eliminatório e classificatório, 
por intermédio de:
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.

ao domínio do conteúdo dos temas 
abordados – 30 pontos;
à apresentação e estrutura textual, além 
do desenvolvimento do tema – 20 pontos;
ao domínio da modalidade escrita da 
língua portuguesa – 10 pontos.

5.3.1.
,

.

5.3.2.

5.3.3. Serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem rendimento igual ou superior 
a 50% (cinquenta por cento) em cada prova.

5.4. ,
.

5.5.

–

. Determinantes da Criminalidade: 
, Rio de 

PIOVESAN, Flávia. . 



7

–

TRINDADE, Cançado. A Humanização do Direito Internacional. São Paulo, 
Editora Saraiva, 2a. Edição, 2015.

ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Direito Penal Humano. Buenos Aires, Editora 
Hammurabi, 2017.

A segurança pública na Constituição Federal de 1988;

O papel institucional da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Decreto n° 9.150, 
de 2017);

Fundo Nacional de Segurança Pública (Lei n° 10.201, de 2001);

Anuário Brasileiro de Segurança Pública (do Fórum Brasileiro de Segurança Pública).

6. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

6.1. Os candidatos serão ordenados de acordo com a pontuação decrescente final obtida no 
processo seletivo, observado o órgão ao qual pertencem e o número de vagas destinadas a cada
Casa Legislativa, ao Tribunal de Contas da União, às entidades e órgãos convidados e aos 
candidatos indicados.

6.2. Em caso de empate entre candidatos do mesmo órgão terá preferência o candidato que 
demonstrar, após análise curricular:

a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição no processo seletivo, 
conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso;
b) maior tempo de serviço no respectivo órgão participante;

6.4. As vagas 
de acordo com o interesse de 
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7. DOS RECURSOS

7.1. O candidato poderá protocolizar pedido de reconsideração,
via SIGAD ou perante o Serviço de Secretariado 

Acadêmico, exclusivamente, na sede do Instituto Legislativo Brasileiro, no seguinte endereço: 
Senado Federal, Via N2, Bloco 12, Prédio do ILB, nos dias 07 a 09 de março de 2018, no horário 
das 9h às 17h.

decisão pela
0 de março 

s IV e V

7.4. Os candidatos não residentes no Distrito Federal poderão protocolizar os pedidos de 
reconsideração previstos nos itens 7.1 e 7.2 por intermédio do ente ao qual pertence, 
preservando-se os prazos estabelecidos.

8. DA DIVULGAÇÃO

8.1. A -se-á do Diário Oficial da União – DOU, 

.

12
2018, nos horários das 9h às 17h,

diploma de Graduação e Histórico Escolar (original e uma cópia);
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9.2.

9.3.

10.1.

10.2.

licença ou afastamento, de caráter não optativo, previstos na Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, no caso de servidores públicos federais e legislação própria para os 
servidores do Governo do Distrito Federal;
licença ou afastamento, de caráter não optativo, previstos em legislação específica para 
os membros dos Poderes e do Tribunal de Contas da União e do Ministério Público 
Federal;
requerimento, conforme Anexo IX deste Edital, com base em necessidade do serviço,
assinado pelo seu chefe imediato e pelo dirigente da unidade em que o servidor estiver 
lotado, atestado pela Comissão de Coordenação;
requerimento, conforme Anexo IX deste Edital, com base em necessidade do serviço, 
assinado pela autoridade a qual o membro de Poder, do Tribunal de Contas da União ou 
do Ministério Público Federal, estiver vinculado, atestado pela Comissão de 
Coordenação.

10.2.1.

10.3.

10.2,

.
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10.6.

–

10.7.

11.1.
n

p

11.2. 
.

11.3.
.

11.4.
n

11.5.

7685


